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A maioria das inovações da Emenda Constitu-
cional (EC) no 103/2019 não afetou diretamente 
os estados, o Distrito Federal (DF) e os municípios 
que possuem Regimes Próprios de Previdência 
Social (RPPS). A emenda condicionou a atualização 
das regras dos RPPS dos governos subnacionais 
a alterações nas respectivas constituições esta-
duais e leis orgânicas ou, a depender da matéria, 
à edição de leis complementares e ordinárias.

De fato, somente três atualizações na legis-
lação de regência do RPPS são obrigatórias. Em 
primeiro lugar, o rol de benefícios do regime deverá 
ser limitado às aposentadorias e pensões por 
morte. Em segundo, os demais entes federativos 
não podem adotar alíquota de contribuição dos 
servidores inferior à alíquota básica de 14% da 
União, sendo facultado o uso de uma estrutura 
progressiva. Em terceiro lugar, a instituição do 
Regime de Previdência Complementar (RPC) 
passou a ser mandatória. Praticamente todos 
os estados e o DF, assim como a maioria dos 
municípios, promoveram as mudanças obriga-
tórias nos RPPS.

Em contrapartida, as alterações nas regras 
de concessão e cálculo das aposentadorias e 
pensões por morte e em alguns aspectos do 
financiamento do RPPS não são compulsórias. 
Consequentemente, o novo texto constitucional 
teve como consequência a confecção de regras 
previdenciárias heterogêneas que, em diversos 

casos, são mais brandas que as vigentes para os 
servidores federais.

A reunificação das regras no âmbito do 
serviço público civil é necessária para conter 
o ritmo de crescimento das despesas com 
pessoal e evitar a deterioração das finanças 
dos governos subnacionais, cabendo lembrar 
que diversos estados e alguns municípios já 
enfrentam severa restrição fiscal. Além disso, a  
uniformização das regras é relevante do ponto 
de vista da desigualdade. Os servidores dos 
entes federativos que não aprovaram reformas, 
ou que promoveram reformas brandas, terão 
acesso a condições de aposentadoria e instituirão 
pensões mais vantajosas que as oferecidas para 
os demais servidores e para os trabalhadores 
do setor privado, filiados ao Regime Geral de 
Previdência Social (RGPS).

1 ESTADOS E DF

Os estados podem ser divididos em três grupos 
no tocante às modificações no plano de benefícios, 
conforme resumido a seguir.

	• Cinco estados (Amazonas, Roraima, 
Amapá, Maranhão e Pernambuco) e o 
DF não promoveram qualquer reforma.
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	• Dez estados (Pará, Piauí, Alagoas, Espírito 

Santo, São Paulo, Paraná, Rio Grande do 
Sul, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso e 
Goiás) adotaram parâmetros iguais ou 
muito próximos aos da União.

	• Onze estados (Rondônia,  Acre,  
Tocantins, Ceará, Rio Grande do 
Norte, Paraíba,  Sergipe,  Bahia ,  
Minas Gerais, Rio de Janeiro e Santa 
Catarina) aprovaram reformas com 
parâmetros mais brandos para as apo-
sentadorias ou as pensões por morte.

Em relação ao financiamento, vários estados 
reajustaram as alíquotas de contribuição  
dos segurados, sendo possível classificá-los 
em três casos, conforme a seguir descrito.

	• Dezessete estados (Rondônia, Acre, 
Amazonas, Pará, Amapá, Tocantins, 
Ceará, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, 
Sergipe, Espírito Santo, Rio de Janeiro, 
Paraná, Santa Catarina, Mato Grosso do 
Sul e Mato Grosso) e o DF praticam o 
percentual mínimo de 14%.

	• Goiás adota alíquota de 14,25%.

	• Oito estados (Roraima, Maranhão, Piauí, 
Rio Grande do Norte, Bahia, Minas 
Gerais, São Paulo e Rio Grande do Sul) 
instituíram alíquotas progressivas.

Ademais, quatorze estados (Rondônia, Piauí, 
Ceará, Rio Grande do Norte, Sergipe, Bahia, Minas 
Gerais, São Paulo, Paraná, Santa Catarina, Rio 
Grande do Sul, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso 
e Goiás) e o DF ampliaram a base de contribuição 
dos aposentados e pensionistas, valendo-se da 
nova autorização constitucional.

Por fim, quanto à instituição do RPC, apenas 
Roraima e Maranhão não tinham previdência 
complementar vigente até a data de elaboração 
deste texto.

2 MUNICÍPIOS

Pouco mais de um terço dos municípios que 
possuem RPPS promoveu reformas amplas nos 
planos de benefícios (35,7%). A elevada taxa de 
aprovação no Nordeste (60,6%) guarda relação 
com a qualificação para os parcelamentos 
especiais instituídos pela EC no 113/2021.1

Embora a imensa maioria (91,8%) tenha 
aprovado a lei de instituição do RPC, a auto-
rização do convênio de adesão é verificada  
em aproximadamente um terço dos casos.  
Referida aprovação, no entanto, somente é 
necessária a partir do ingresso de servidores 
com remuneração acima do teto do RGPS.
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